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DECISÃO

A decisão recorrida (25.06.2020) indeferiu a expedição de

precatório no valor incontroverso de R$ 10.397.407,71 no

cumprimento/execução individual de sentença em ação civil pública na 19а

Vara da SJ/SP, em que a União foi condenada a pagar diferenças de

complementação de Fundef

O Município/exequente agravou alegando, em resumo, que na

STP/MC 294/SP o Presidente do STF deferiu o prosseguimento da execução

ajuizada no foro do Distrito Federal

Existe probabilidade de provimento do recurso (CPC, art. 300 e

1.019/II). Embora a impugnação da agravada/executada não tenha sido

apreciada no juízo de origem, a matéria é objeto de precedentes do STF

de recurso repetitivo do STJ.e

Assim é que na SPT 294/SP, o Presidente do STF deferiu

(08.06.2020) o prosseguimento da execução individual requerida pelo

município/agravante, reportando-se à STP 66-SP em que o Plenário

daquela Corte decidiu que (20.04.2020):

Conforme dantes destacado, a controvérsia se origina da execução

de sentença proferida em ação civil pública em que se reconheceu

o dever da União em complementar verbas do FUNDEF devidas

aos demais entes federados.
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A referida matéria, de resto, já foi submetida à apreciação do

Plenário do STF, o qual também reconheceu a existência desse

dever a cargo da União. Vide, apenas para exemplificar, o

julgamento das ACOnºs 683/CE-AgR e 722/MG-AgR, ambas
relatadas pelo ilustre Ministro Edson Fachin e publicadas no DJe

de 19/2/20. Destaque-se, de suas ementas, o seguinte trecho

esclarecedor: "(...)

1. O valor da complementação da União ao FUNDEF deve ser

calculado com base no valor mínimo nacional por aluno extraído da

média nacional. RE-RG 636.978, de relatoria do Ministro Cezar

Peluso, Tribunal Pleno do STF. REsp 1.101.015, de relatoria do

Ministro Teori Zavascki, 1ª Seção do STJ. Acórdão do Pleno TCU

871/2002.

2. A complementação ao FUNDEF realizada a partir do valor

mínimo anual por aluno fixada em desacordo com a média nacional

impõe à União o dever de suplementação de recursos, mantida a

vinculação constitucional a ações de desenvolvimento e

manutenção do ensino. ACOs 648, 660, 669 e 700, todas de

relatoria do Ministro Marco Aurélio e com redação dos acórdãos a

mim designada

Em face dessa posição jurisprudencial assim consolidada, mostram

se despiciendas ulteriores considerações sobre essa matéria, umа

vez que já definitivamente reconhecido o direito dos entes

federados destinatários das verbas a seu efetivo recebimento.

Diante disso, é manifestamente protetalória e improcedente

"impugnação" da agravada/União alegando inexistência e

inexigibilidade do título executivo judicial e a extinção do Fundef -
CPC, art. 535/II

O procurador da agravada/executada está confundindo a

prescrição quinquenal da ação de conhecimento com a prescrição da

execução individual, que é aquela “superveniente” ao trânsito em julgado

do título executivo judicial (CPC, art. 535/VI e Súmula 150/STF: "Prescreve

a execução n mesmo prazo de prescrição da ação).

Limitação territorial do julgado coletivo

Ordenado pelo STF o prosseguimento da execução no foro do

Distrito Federal, f ica prejudicada a alegação de que o julgado coletivo
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proferido na 19ª Vara da SJ/SP faz coisa julgada nos limites territoriais

daquele juízo.

De qualquer modo cumpre observar que

o STJ, no REsp 1.243.887-PR, "representativo de controvérsia", r. Luis

Felipe Salomão, Corte Especial em 19.10.2011 decidiu que a

sentença em ação coletiva não está sujeito à limitação territorial da coisa

julgada prevista no art. 16 da Lei 7.347/1985:

A liquidação e a ехесuçã о

individual de sentença genérica proferida em ação civil coletiva

pode ser ajuizada no foro do domicílio do beneficiári
o,

porguanto os efeitos e a eficácia da sentença não estão

circunscritos a lindes geográficos

mas aos limites objetivos e subjetivos do que foi decidido,

levando-se em conta, para tanto, sempre a extensão do dano e a

qualidade dos interesses metaindividuais postos em juízo

(CPC/1973, arts. arts. 468, 472 е 474; CDC/Lei

8.078/1990, arts. 93 e 103)"

Excesso de execução

A executada indicou o excesso de execução de R$

3.640.555,37, mas reconheceu como devidos R$ 10.937.407.407,72.

Sendo protelatória sua impugnação, o precatório deve ultimo valor

incontroverso deve ser expedido (CPC, art. 535, § 4°).

Defiro a tutela provisória recursal em parte para que tenha

seguimento no juízo de origem o cumprimento da sentença coletiva

requerido pelo agravante, devendo o valor da condenação ser definido

após a conferência pelo contador judicial.

Comunicar ao juízo de origem para cumprir esta decisão (20 Vara

da SJ/DF) e intimar o município/agravante (CPC, art. 183) e a União/PRU,

esta última para responder em 30 dias (art. 1.019/I1)

Brasília, 09.07.2020.

NOVÉLY VILANOVA DA SILVA REIS

Desembargador Federal Relator
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DECISÃO

A decisão recorrida (24.06.2020) indeferiu a expedição de

precatório no valor incontroverso de R$ 6.090.625,56 no

cumprimento/execução individual de sentença em ação civil pública na 19а

Vara da SJ/SP, em que a União foi condenada a pagar diferenças de

complementação de Fundef

O Município/exequente agravou alegando, em resumo, que na

STP/MC 333/SP o Presidente do STF deferiu o prosseguimento da execução

ajuizada no foro do Distrito Federal

e
Existe probabilidade de provimento do recurso (CPC, art. 300

1.019/II). Embora a impugnação da agravada/executada não tenha sido

apreciada no juízo de origem, a matéria é objeto de precedentes do STF

e de recurso repetitivo do STJ.

Assim é que na SPT 333/SP, o Presidente do STF deferiu

(08.06.2020) o prosseguimento da execução individual requerida pelo

município/agravante, reportando-se à SPT 66-SP em que o Plenário

daquela Corte decidiu que (20.04.2020):

Conforme dantes destacado, a controvérsia se origina da execução
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de sentença proferida em ação civil pública em que se reconheceu

o dever da União em complementar verbas do FUNDEF devidas

aos demais entes federados.

A referida matéria, de resto, já foi submetida à apreciação do

Plenário do STF, o qual também reconheceu a existênci
a desse

dever a cargo da União. Vide, apenas para exemplificar, o

julgamento das ACOn°s 683/CE-AgR e 722/MG-AgR, ambas

relatadas pelo ilustre Ministro Edson Fachin e publica
das no DJe

de 19/2/20. Destaque-se, de suas ementas, o seguinte trecho

esclarecedor: "(...)

1. O valor da complementação da União ao FUNDEF deve ser

calculado com base no valor mínimo na
cional por aluno extraído da

média nacional. RE-RG 636.978, de rela
toria do Ministro Cezar

Peluso, Tribunal Pleno do STF. REsp 
1.101.015, de relatoria do

Ministro Teori Zavascki, 1ª Seção 
do STJ. Acórdão do Pleno TCU

871/2002.

2. A complementação ao FUNDEF realiza
da a partir do valor

mínimo anual por aluno fixada em desacordo com a média nacional

impõe à União o dever de suplementação de recursos, m
antida a

vinculação constitucional a ações de
 desenvolvimento e

manutenção do ensino. ACOs 648, 6
60, 669 e 700, todas de

relatoria do Ministro Marco Aurélio e com redação dos acórdãos a

mim designada.

Em face dessa posição jurisprudencial assim consolidada, mostram

se despiciendas ulteriores considerações 
sobre essa matéria, uта

vez que já definitivamente recon
hecido o direito dos entes

federados destinatários das verbas a seu efetivo recebimento.

Diante disso, é manifestamente protelat
ória e improcedente a

"impugnação" da agravada/União alegando inexistência e inexigibilidade

do título executivo judicial e a extinção do Fundef a limitação territorial do

julgado e incompetência do foro do Distrito Federal 
- CPC, art. 535/III.

Limitação territorial do julgado coletivo

Ordenado pelo STF o prosseguimento da execução no foro do

Distrito Federal, é impertinente alegação de 
que os efeitos da sentençа

exequenda proferida na 19ª Vara da SJ/SP fica
m limitados ao Estado de

São Paulo
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De qualquer modo cumpre observar que o STJ, no REsp

1.243.887-PR, "representativo de controvérsia", r. Luis Felipe Salomão, Corte

Especial em 19.10.2011 decidiu que a sentença em ação coletiva não está

sujeito à limitação territorial da coisa julgada prevista no art. 16 da Lei

7.347/1985:

"A liquidação e a execução individual de sentença genérica

proferida em ação civil coletiva pode ser ajuizada no foro do

domicílio do beneficiário, porquanto os efeitos e a eficácia da

sentença não estão circunscritos a lindes geográficos, mas aos

limites objetivos e subjetivos do que foi decidido, levando-se em

conta, para tanto, sempre a extensão do dano e a qualidade dos

interesses metaindividuais postos em juízo (CPC/1973, arts. arts.
468, 472 e 474; CDC/Lei 8.078/1990, arts. 93 e 103)".

Excesso de execução

A executada indicou o excesso de execução mas reconheceu

como devidos R$ 6.090.625,56. Sendo protelatória sua impugnação, о

precatório desse ultimo valor incontroverso deve ser expedido (CPC, art.
535, § 4°).

É desnecessário a expressa vinculação do crédito objeto do

precatório às finalidades previstas no art. 214 da Constituição
regulamentado pela Lei 11.494/2007, art. 21. Porque cabe aos órgãos de

controle acompanhar a correta aplicação desse dinheiro, nos termos do

art. 26 dessa lei:

Art. 26. A fiscalização e o controle referentes ao cumprimento do

disposto no art. 212 da Constituição Federal e do disposto nesta

Lei, especialmente em relação à aplicação da totalidade dos

recursos dos Fundos, serão exercidos:

1- pelo órgão de controle interno no âmbito da União e pelos

órgãos de controle interno no âmbito dos Estados, do Distrito

Federal e dos Municípios;

II - pelos Tribunais de Contas dos Estados, do Distrito Federal e

dos Municípios, junto aos respectivos entes governamentais sob

suas jurisdições;

III - pelo Tribunal de Contas da União, no que tange às atribuições

a cargo dos órgãos federais, especialmente em relação à

Assinado eletronicamente por: NOVELY VILANOVA DA SILVA REIS -13/07/2020 11:46:45

http://pje2g.trf1.jus.br:80/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20071311464543600000061723465
Número do documento: 20071311464543600000061723465

Num. 62560519 - Pág. 3



PROC. NO 2691/25
FLS 502
RUBRICA

complementação da União.

DISPOSITIVO

Defiro a tutela provisória recursal para que

o cumprimento/execução de sentença coletiva r
equerido pelo

agravante tenha seguimento no juízo de origem, expedindo o precatório 
do

valor incontroverso.

Comunicar ao juízo de origem para cumprir esta decisão (20ª Vara

da SJ/DF) e intimar o município/ag
ravante (CPC, art. 183) e a União/PRU,

esta última para responder em 30 dias (art. 1.019/1I).

Brasília, 10.10.2010

NOVÉLY VILANOVA DA SILVA REIS

Des Federal Relator
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PROC. No 269l les
FLS. 303

RUBRICA 1

(UÑTÌ1Ø100)

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 0037673-66.2017.4.01.0000/DF (d)

Processo Orig.: 0061459-61.2016.4.01.3400

RELATOR : DESEMBARGADOR FEDERAL JOSÉ AMILCAR MACHADO

AGRAVANTE : UNIAO FEDERAL

PROCURADOR : MA00003699 - NIOMAR DE SOUSA NOGUEIRA

AGRAVADO MUNICIPIO DE SANTA LUZIA- BA

ADVOGADO : DF00020013 - BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO

DECISÃO

Trata-se de Agravo de Instrumento,
 com pedido de atribuição de efeito suspensivo,

interposto pela UNIÃO (FAZENDA NACIONA
L) contra decisão proferida pelo MM. Juiz Federal

Substituto da 2ª Vara da Seção Judiciária do Distrito Federal nos 
autos do Cumprimento de Sentença

n.61459-81.2016.4.01.3400 requerida pelo MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA/BA, que determinou a expedição

de requisição de pagamento do valor incontroverso, autorizando o destaque de honorários c
ontratuais.

Sustenta a agravante, em síntese, 
que inexistem valores incontroverso

s, uma vez que na

impugnação ao cumprimento da sentença insurgiu-se de
 forma ampla contra o título executivo, trazendo

argumentos que questionam a própria 
existência e exequibilidade do título; que a impugnação apresentada

tem o condão de suspender qualquer tipo d
e execução antes de seu julgamento final; e que ainda que os

embargos à execução não tenham s
ido recebidos com efeito suspensivo

, não é possível a expedição de

qualquer requisição de pagamento (preca
tório) sem o trânsito em julgado d

os referidos embargos que

discutem a totalidade da dívida.

Afirma, ainda, a impossibilidade da retenção do valor contratual porque a verba do

FUNDEF, por expressa destinação constit
ucional (art. 60 do ADCT, CF/88), não pode

 ser reduzida para

pagamento de honorários advocatícios d
evidos pelo Município ao escritór

io de advocacia, sendo ilegal e

nulo tal contrato.

É do relatório do essencial.

Na espécie, mostra-se acertada a deci
são que determinou a expedição de pr

ecatório para

pagamento do valor incontroverso, com desta
camento da verba honorária contratual.

Analisando a impugnação aos cálc
ulos apresentada pela União, observo q

ue às fl.154 a

agravante observou que a conta no total de R$28.304.364,13 acarretou um e
xcesso de apuração na ordem

de R$ 6.939.724,39, entendendo como 
devido para o presente processo o m

ontante apurado de R$

21.364.639,74.

Com efeito, não há dúvidas quanto ao reconhecimento de parcela incontro
versa pela União.

O STJ tem jurisprudência firmada no sentido de ser pos
sível a expedição de precatório

referente às parcelas incontroversas da dívida 
em execução contra a Fazenda Pública:

ADMINISTRATIVO.

RESPONSABILIDADE

PROCESSUAL CIVIL.

DO ESTADO. DANOS.

PRECATÓRIO.

EMBARGOS À

(DA<ñ<)-N° Lote: 2017129912-8_1-AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 0037673-66.2017.4.01.0000/DF (d) -TR300642
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fls.2/4
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 0037673-66.2017.4.01.0000/DF (d)
Processo Orig.: 0061459-61.2016.4.01.3400

EXECUÇÃO PARCIAIS. PARCELA INCONTROVERSA. TRÂNSITO EM

JULGADO. EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO PARCIAL. POSSIBILIDADE.

MATÉRIA PACIFICADA NO STJ E NO STF. EXISTÊNCIA DO DIREITO

LÍQUIDO E CERTO POSTULADO.

1. Recurso ordinário interposto contra acórdão no qual foi denegada a

segurança ao pleito mandamental de inclusão em precatório de valor

derivado de título judicial no qual o Estado foi condenado por danos em

razão da morte de um reso sob sua custódia. O Estado alega o

ajuizamento de embargos à execução e postula a impossibilidade de que

haja inclusão do precatório parcial no seu orçamento.

2. É cabível a impetração de mandado de segurança contra ato da

Presidência de Tribunal de Justiça, a qual atua em função administrativa

na gestão dos precatórios, como firmado na Súmula 311/STJ. Via

adequada. Preliminar rejeitada.

3.
naA controvérsia dos autos deve ser deslindada com base

documentação do mandado de segurança, de modo a que seja respondido
se há valor incontroverso no que se refere ao título judicial. A autoridade,

quando do fornecimento das informações no mandado de segurança,
informou que havia uma parte incontroversa, pois não objetada por

embargos à execução, e que a execução poderia seguir no tocante a esta
144-145).(fls.

4. Ainda, da análise da petição inicial dos embargos à execução, visualiza-

se que o Estado reconhece existir uma parcela incontroversa acerca da

qual nada contrapõе (fls. 100-104).

5. "A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça firmou

compreensão segundo a qual é possível a expedição de precatório
relativamente à parte incontroversa da dívida quando se tratar de

embargos parciais à execução opostos pela Fazenda Pública" (EREsp
638.597/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, Corte Especial, DJе
29.8.2011). No mesmo sentido: AgRg nos EDcl no REsp 1.497.627/PR,
Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 20.4.2015; е

AgRg no AREsp 436.737/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda
Turma. DJe 19.3.2014.

6. "A jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal firmou-se nо

sentido de que, na execução contra a Fazenda Pública, a expedição

de precatório referente à parte incontroversa dos valores devidos não
afronta a Constituição da República" (AgR no RE 504.128/PR, Relatora

Min. Cármen Lúcia, Primeira Turma, publicado no DJe-157 e no DJ em

7.12.2007, p. 55, bem como no Ementário vol. 2302-04, р. 829). No

mesmo sentido: AgR no RE 556.100/MG, Relator Min. Gilmar Mendes,

Segunda Turma, publicado no DJe-078 e, 2.5.2008 e no Ementário vol.

2317-06, p.
1.187.

Recurso ordinário provido.

(STJ, RMS 45.731/RR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA

TURMA, julgado em 01/10/2015, DJe 08/10/2015)

No que concerne ao destaque de honorários contratuais, o art. 22, § 4º, da Lei 8.906/1994,

dispõe que é possível a retenção de honorários, rnediante a juntada do contrato de prestação de serviços

profissionais, uma vez que tal verba pertence ao advogado.

E mais, o entendimento firmado no âmbito dos Tribunais é no sentido da possibilidade de

destacamento dos honorários contratuais quando da expedição de precatório do valor incontroverso. Nesse

sentido, confira-se o seguinte precedente:
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00

PROC. N 2691/2s
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RUBRICA

fls.3/4

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FASE

DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA
. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS

CONTRATUAIS. DIREITO DE RESE
RVA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7

DO STJ.

1.

a

Esta Corte Superior possui entend
imento no sentido de que

reserva dos honorários contratuais a fav
or dos patronos, nos

mesmos autos da execução, é permitida mediante juntada do contrato

de prestação de serviços profissionais antes de expe
dir o mandado

de levantamento ou precat
ório, desde que inexista litíg

io entre

outorgante e o advogado. Precedentes.

이

2 Verifica-se que o Tribunal de o
rigem não se manifestou acer

ca

juntada tempestiva do contrato d
e prestação de serviço, nem se 

houve

divergência entre o outorgante e seu patrono em relação ao valor devido a

título de honorários contratuais, de modo
 que o acolhimento da pretens

ão

recursal, demandaria a alteração das premissas fático-probatórias

estabelecidas pelo acórdão rec
orrido, com o revolviment

o das provas

carreadas aos autos, o qu
e é vedado em sede de recurs

o especial, nos

termos do enunciado da Súmula 7 do STJ.

da

3. Agravo regimental a que se nega provimento"

(AgRg nos EDcl no AREsp 305.891/RS, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão,

Quarta Turma, julgado em 06/06/2013, DJe 13/06/2013.)

Quanto à peculiaridade da hipótese dos
 autos, qual seja, a verba plei

teada na ação ser

advinda de fundo constituci
onal para a educação que, 

nos termos do art. 60 do ADC
T, não poder ser

vinculada a nenhuma out
ra finalidade, tal argumento não prospera.

A finalidade do legislador, ao instituir tal proibição, não foi imposs
ibilitar que um patrono

tivesse direito aos seus créditos
 honorários quando atuasse em ações de dessa natureza, uma

 vez que, ao

defender municípios credores dessa verba constitucional, o patrono es
tá atuando na defesa constituci

onal

da educação (Resp 1.509.457/PE).

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FUNDEF.

VERBAS PARA EDUCAÇÃO. 
JUNTADA DO CONTRATO ESCRITO DA

VERBA HONORÁRIA. ART. 22, § 4º, 
DA LEI 8.906/1994. RETENÇÃO

.

POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ.

1.

de

Discute-se nos autos a
 possibilidade de execução d

e honorários

contrato de prestação de serviços diretamente no processo de

execução principal, por dedução da quantia a ser recebida pelo

constituinte, nos termos dos arts. 22, § 4°, e 23 da Lei 8.906/94.

2. "É pacífico, no Superior Tribunal de Justiça, o entendimento
 de que é

possível ao patrono da causa, em seu próprio nome, requerer o destaque

da verba honorária, mediante juntada aos autos do contrat
o de honorários,

nos termos do artigo 22, § 4°, da Lei 8.906/94, até a e
xpedição do

mandado de levantamento 
ou precatório" (AgRg no AREsp 44

7.744/RS,

Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, S
EGUNDA TURMA, julgado e

m

20/3/2014, DJe 27/3/2014.).

3. A hipótese dos autos possui peculi
aridade de que a constrição se 

dá

em processo em que se discute verbas do F
UNDEF. Questão discutia no

REsp 1.509.457/PE está pendente de publicação.

(DA<ñ<)-N° Lote: 2017129912-8_1 -AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 0037673-66.201
7.4.01.0000/DF (d) -TR300642



PROC. N 2691/25
FLS. JO9
RUBRICA 1

PODER JUDICIÁRIO
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Processo Orig.: 0061459-61.2016.4.01.3400

fls.4/4

4. A previsão constitucional de vinculação à educação da verba do

FUNDEF não retira do patrono o direito de retenção dos honorários, pois

a sua atuação decorre das verbas educacionais.

Recurso especial improvido.

(Resp 1591198/AL, Segunda Turma, Min. Humberto Martins, DJ
25/08/2016).

Por último, cumpre esclarecer que, em qualquer hipótese de destaque de honorários,

pagamento deve ocorrer mediante expedição de precatório.

이

Em vista do exposto, nego provimento ao agravo de instrumento.

Publique-se. Intimem-se.

Não havendo recurso, remetam-se os autos ao arquivo, com baixa na distribuição.

Brasília, 6 de outubro de 2017.

Desembargador Federal JOSÉ AMILCAR MACHADO, Relator.
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RELATOR DESEMBARGADOR FEDERAL NOVÉLY VILANOVA

AGRAVANTE MUNICIPIO DE OURICANGAS - BA E OUTRO(A)

PROCURADOR : DF00020013 - BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO

PROCURADOR : PE0000129B - CLAUDIO DE AZEVEDO MONTEIRO

PROCURADOR: PE00035280 - ANA KARINA PEDROSA DE CARVALHO

PROCURADOR :

AGRAVADO

PROCURADOR

PE00017232 - FERNANDO MENDES DE FREITAS FILHO

UNIÃO (PRU)
MA00003699 - NIOMAR DE SOUSA NOGUEIRA

DECISÃO

O exequente agravou da decisão que indeferiu o prosse
guimento da

execução/cumprimento de sentença (29.03.2006) na Ação Civil Pública nº

1999.61.00.050816-0 ajuizada pelo MPF para o pagamen
to de diferenças de

complementação para o Fundef desde 1998.

Existe probabilidade de provimento do recurso (CPC/20
15, arts. 300 e

1.019/1). Com exceção da incompetência, a impu
gnação da devedora não se

enquadra em nenhuma das hipóteses previstas 
no art. 535.

Embora o cumprimento da sentença deva ocorrer no
 juízo que decidiu a

causa no primeiro grau (CPC/2015, art. 516/II), o município
/substituído na ação

civil pública pode optar pelo foro de seu domicílio, considerando as normas do

Código de Defesa do Consumidor, aplicadas analogicamente à ação coletiva.

Nesse sentido: REsp 1.243.887/PR, "represent
ativo de controvérsia", r. Luis

Felipe Salomão, Corte Especial do STJ em 19.10.
2011, adotado pelo relator.

Nesse precedente não foi examinada a possibilidade de o cumprimento da

sentença coletiva/execução individual ser ajuizado no foro do Distrito Federal.

Foro do Distrito Federal

No cumprimento de sentença, não há julgamento de mérito, cabendo,

apenas, seu "processamento" no juízo competente. Daí que o interessado também

N° Lote: 2017081338-8_0-AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 0031845-89.2017.4.01,0000/DF (d)
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pode requerer esse processamento no foro alternativo do Distrito Federal, nos

termos do art. 109 da Constituição:

Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar:

§ 2° As causas intentadas contra a União poderão ser aforadas na seção judiciária em

que for domiciliado o autor, naquela onde houver ocorrido o ato ou fato que deu origem à

demanda ou onde esteja situada a coisa, ou, ainda, no Distrito Federal.

Em caso semelhante, o Supremo Tribunal Federal admitiu a competência do

foro do Distrito Federal para processar cumprimento de sentença de ação

originária- AR 2254 CumpSent/SC (cumprimento de sentença na ação

rescisória), r. Fux em 24.03.2015:

AÇÃO RESCISÓRIA. COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

QUE NÃO SE PRORROGA PARA A EXECUÇÃO DE VERBAS SUCUMBENCIAIS.

REMESSA À JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU PARA PROSSEGUIMENTO DO

FEITO.

Decisão: Trata-se de ação rescisória ajuizada por lara Loeser Miola em face da União,

tendo por fim desconstituir decisão monocrática proferida pela Min. Ellen Gracie nos autos

do RE 516.024, processo do qual era relatora. Nos termos do art. 21, § 1°, do Regimento

Interno do STF, neguei seguimento à ação e a autora foi condenada ao pagamento de

honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa....

Dispõe o art. 102, I, j, da Constituição Federal: "Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal

Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe: 1 - processar e julgar

originariamente: j) a revisão criminal e a ação rescisória de seus julgados;"

A competência constitucional originária do Supremo Tribunal Federal para a ação prevista

nesse dispositivo circunscreve-se tão somente ao juízo de rescindibilidade da decisão

combatida. In casu, já extinta a ação sem resolução de mérito, verifica-se que o objeto do

pedido, qual seja, a execução da verba sucumbencial, não se enquadra nas hipóteses de

aplicação dos incisos art. 102 da Constituição da República, por já não persistir

fundamento capaz de ensejar a manutenção da competência originária deste Tribunal para

a presente execução.

A execução de honorários, por si só, não enseja a atuação originária do Supremo Tribunal

Federal. É cediço que, em regra, a execução dos honorários sucumbenciais tramita no

mesmo juízo que aquele em que apreciada a fase cognitiva. Contudo, não se vislumbra, in

casu, qualquer preceito constitucional que justifique a manutenção deste feito no âmbito

desta Corte.

A propósito, o art. 109, § 2º, da Constituição Federal assim dispõe: "§ 2° - As causas

intentadas contra a União poderão ser aforadas na seção judiciária em que for

domiciliado o autor, naquela onde houver ocorrido o ato ou fato que deu origem à

N° Lote: 2017081838-8_0-AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 0031845-89.2017.4.01,0000/DF (d)
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demanda ou onde esteja situada a coisa, ou, ainda, no Distrito Federal."

Assim, não subsistindo, na hipótese, elementos capazes de justificar a competência

desta Corte à execução da verba sucumbencial, tenho que o mencionado dispositivo

constitucional aplica-se analogicamente ao caso, de modo que deve o feito tramitar

perante a Justiça Federal, mais especificamente em vara competente da Seção

Judiciária do Distrito Federal.

Ex positis, diante da incompetência do Supremo Tribunal Federal para julgar a execução

de verba sucumbencial, determino que os autos sejam remetidos à Seção Judiciária do

Distrito Federal para que a referida execução possa ter sua tramitação no juízo

competente.

Defiro em parte a tutela cautelar requerida pelo exequente para o

prosseguimento da execução/cumprimento de sentença (Ação Civil Pública n°

1999.61.00.050816-0 ajuizada pelo MPF), relativamente ao valor incontroverso.

Comunicar ao juízo de primeiro grau para cumprimento desta decisão (20ª

Vara da SJ/DF) publicar e intimar a União/PRU para responder em 30 dias (NCPC,

arts. 183 e 1.019/II).

Brasília, 28.06.2017

NOVÉLY VILANOVA DA SILVA REIS

Desembargador Federal Relator
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Número: 1024281-37.2020.4.01.0000

Classe: AGRAVO DE INSTRUMENTO

Órgão julgador colegiado: 8ª Turma

Órgão julgador: Gab. 23 - DESEMBARGADOR FEDERAL NOVÉLY VILANOVA

Última distribuição : 03/08/2020

Valor da causa: R$ 1.000,00

Processo referência: 1033336-94.2020.4.01.3400

Assuntos: FUNDEF/Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de

Valorização do Magistério, Precatório

Segredo de justiça? NÃO

Justiça gratuita? SIМ

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? SIM

Partes

MUNICIPIO DE TELHA (AGRAVANTE)

UNIÃO FEDERAL (AGRAVADO)

16/09/2020

Procurador/Terceiro vinculado

BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO (ADVOGADO)

Documentos

id. Data da
Assinatura

Documento

68992

519
09/09/2020 13:44 Decisão

Tipo

Decisão



Tribunal Regional Federal da 1ª Região

Gab. 23 - DESEMBARGADOR FEDERAL NOVÉLY VILANOVA

PROCESSO: 1024281-37.2020.4.01.0000 PROCESSO REFERÊNCIA: 1033336-94.2020.4.01.3400

CLASSE: AGRAVO DE INSTRUMENTO (202)

AGRAVANTE: MUNICIPIO DE TELНА

Advogado do(a) AGRAVANTE: BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO - PE11338-A

AGRAVADO: UNIÃO FEDERAL

PROC. N 2691/25FLS.5
RUBRICA

DECISÃO

A decisão recorrida (29.06.2020) indeferiu a expedição de
precatório no valor incontroverso de R$ 131.081,53 no

cumprimento/execução individual de sentença em ação civil pública na 19a

Vara da SJ/SP, em que a União foi condenada a pagar diferenças de

complementação de Fundef.

O exequente/Município de Telha/SE agravou alegando, em

resumo, que na STP/MC 227 o Presidente do STF deferiu o prosseguimento

da execução ajuizada no foro do Distrito Federal.

Existe parcial probabilidade de provimento do recurso (CPC, art.

300 e 1.019/II). Embora a impugnação da agravada/executada não tenha sido

apreciada no juízo de origem, a matéria é objeto de precedentes do STF e
de recurso repetitivo do STJ.

Assim é que na SPT 227, o Presidente do STF deferiu

(08.06.2020) o prosseguimento da execução individual requerida pelo
município/agravante, reportando-se à SPT 66-SP em que o Plenário daquela

Corte decidiu que (20.04.2020):

Assinado eletronicamente por: NOVELY VILANOVA DA SILVA REIS - 09/09/2020 13:44:58
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Conforme dantes destacado, a controvérsia se origina da execução

de sentença proferida em ação civil pública em que se reconheceu

o dever da União em complementar verbas do FUNDEF devidas

aos demais entes federados.

A referida matéria, de resto, já foi submetida à apreciação do

Plenário do STF, o qual também reconheceu a existência desse

dever a cargo da União. Vide, apenas para exemplificar, o

julgamento das ACOn°s 683/CE-AgR e 722/MG-AgR, ambas
relatadas pelo ilustre Ministro Edson Fachin e publicadas no DJe

de 19/2/20. Destaque-se, de suas ementas, o seguinte trecho

esclarecedor: "(...)

1. O valor da complementação da União ao FUNDEF deve ser

calculado com base no valor mínimo nacional por aluno extraído da

média nacional. RE-RG 636.978, de relatoria do Ministro Cezar

Peluso, Tribunal Pleno do STF. REsp 1.101.015, de relatoria do

Ministro Teori Zavascki, 1ª Seção do STJ. Acórdão do Pleno TCU

871/2002.

2. A complementação ao FUNDEF realizada a partir do valor

mínimo anual por aluno fixada em desacordo com a média nacional

impõe à União o dever de suplementação de recursos, mantida a

vinculação constitucional a ações de desenvolvimento e
manutenção do ensino. ACOs 648, 660, 669 е 700, todas de
relatoria do Ministro Marco Aurélio e com redação dos acórdãos a

mim designada.

Em face dessa posição jurisprudencial assim consolidada, mostram
se despiciendas ulteriores considerações sobre essa matéria, uma

vez que já definitivamente reconhecido o direito dos entes

federados destinatários das verbas a seu efetivo recebimento.

Diante disso, é manifestamente protelatória e improcedente a

"impugnação" da agravada/União alegando inexistência e inexigibilidade do

título executivo judicial e a extinção do Fundef a limitação territorial do

julgado e incompetência do foro do Distrito Federal - CPC, art. 535/III.

Limitação territorial do julgado coletivo

Ordenado pelo STF o prosseguimento da execução no foro do
Distrito Federal, é impertinente alegação de que os efeitos da sentençа

exequenda proferida na 19ª Vara da SJ/SP ficam limitados ao Estado de

Assinado eletronicamente por: NOVELY VILANOVA DA SILVA REIS - 09/09/2020 13:44:58
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De qualquer modo cumpre observar que o STJ, no REsp

1.243.887-PR, "representativo de controvérsia", r. Luis Felipe Salomão, Corte

Especial em 19.10.2011 decidiu que a sentença em ação coletiva não está

sujeito à limitação territorial da coisa julgada prevista no art. 16 da Lei

7.347/1985:

"A liquidação e a execução individual de sentença genérica

proferida em ação civil coletiva pode ser ajuizada no foro do

domicílio do beneficiário, porquanto os efeitos e a eficácia da

sentença não estão circunscritos a lindes geográficos, mas aos

limites objetivos e subjetivos do que foi decidido, levando-se em

conta, para tanto, sempre a extensão do dano e a qualidade dos

interesses metaindividuais postos em juízo (CPC/1973, arts. arts.

468, 472 e 474; CDC/Lei 8.078/1990, arts. 93 е 103)".

Execução pelo MPF

A execução da sentença coletiva promovida pelo MPF no juízo

federal em SP não impede a execução individual requerida pelo

município/agravante, porque o dinheiro daquela execução será destinado

ao "fundo" previsto no art. 13 da Lei 7.3471/1985.

Prescrição da execução

A prescrição quinquenal arguível no cumprimento de sentença é

aquela superveniente ao trânsito em julgado – que ainda não se verifica

(CPC, art. 535/VI). "Prescreve a execução no mesmo prazo de prescrição da

ação" (Súmula 150/STF).

Excesso de execução

A executada indicou o excesso de execução mas reconheceu

como devidos R$ 131.081,53. Sendo protelatória sua impugnação, o

precatório desse valor incontroverso deve ser expedido (CPC, art. 535, §

4°).

É desnecessária a expressa vinculação do crédito objeto do

precatório às finalidades previstas no art. 214 da Constituição

regulamentado pela Lei 11.494/2007, art. 21. Porque cabe aos órgãos de

controle acompanhar a correta aplicação desse dinheiro, nos termos do

art. 26 dessa lei:

Assinado eletronicamente por: NOVELY VILANOVA DA SILVA REIS -09/09/2020 13:44:58

http://pje2g.trf1.jus.br:80/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20090913445835000000068026465

Número do documento: 20090913445835000000068026465

Num. 68992519 - Pág. 3



PROC. NO 269blles
FLS. उस
RUBRICA

Art. 26. A fiscalização e o controle referentes ao cumprimento do

disposto no art. 212 da Constituição Federal e do disposto nesta

Lei, especialmente em relação à aplicação da totalidade dos
recursos dos Fundos, serão exercidos:

I - pelo órgão de controle interno no âmbito da União e pelos

órgãos de controle interno no âmbito dos Estados, do Distrito

Federal e dos Municípios;

Il - pelos Tribunais de Contas dos Estados, do Distrito Federal e

dos Municípios, junto aos respectivos entes governamentais sob

suas jurisdições;

à
III - pelo Tribunal de Contas da União, no que tange às atribuições

a cargo dos órgãos federais, especialmente em relação

complementação da União.

DISPOSITIVO

Defiro a tutela provisória recursal para que o

cumprimento/execução de sentença coletiva requerido pelo agravante

tenha seguimento no juízo de origem, expedindo o precatório do valor

incontroverso.

Comunicar ao juízo de origem para cumprir esta decisão (20ª Vara

da SJ/DF) e intimar o município/agravante (CPC, art. 183) e a União/PRU,
esta última para responder em 30 dias (art. 1.019/1I)

Brasília, 08.09.2020

NOVÉLY VILANOVA DA SILVA REIS

Des Federal Relator

Assinado eletronicamente por: NOVELY VILANOVA DA SILVA REIS -09/09/2020 13:44:58
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Tribunal Regional Federal da 1ª Região
PJe - Processo Judicial Eletrônico

Número: 1023142-50.2020.4.01.0000

Classe: AGRAVO DE INSTRUMENTO

Órgão julgador colegiado: 8ª Turma

Órgão julgador: Gab. 23 - DESEMBARGADOR FEDERAL NOVÉLY VILANOVA

Última distribuição : 24/07/2020

Valor da causa: R$ 1.000,00

Processo referência: 0067253-63.2016.4.01.3400

Assuntos: FUNDEF/Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de

Valorização do Magistério

Segredo de justiça? NÃO

Justiça gratuita? SIM

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? SIM

Partes

MUNICIPIO DE SAO JOAO DO ARRAIAL (AGRAVANTE)

UNIÃO FEDERAL (AGRAVADO)

Id. Data da

Assinatura

Documento

67488

540
09/09/2020 13:40 Decisão

Procurador/Terceiro vinculado

16/09/2020

BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO (ADVOGADO)
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Tribunal Regional Federal da 1ª Região

Gab. 23 - DESEMBARGADOR FEDERAL NOVÉLY VILANOVA

PROC. N2691/28
FLS. J
RUBRICA

PROCESSO: 1023142-50.2020.4.01.0000 PROCESSO REFERÊNCIA: 0067253-63.2016.4.01.3400

CLASSE: AGRAVO DE INSTRUMENTO (202)

AGRAVANTE: MUNICIPIO DE SAO JOAO DO ARRAIAL

Advogado do(a) AGRAVANTE: BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO - PE11338-A

AGRAVADO: UNIÃO FEDERAL

DECISÃO

A decisão recorrida (03.07.2020) indeferiu a expedição de

precatório no valor incontroverso de R$ 4.167.595,40 no

cumprimento/execução individual de sentença em ação civil pública na 19ª

Vara da SJ/SP, em que a União foi condenada a pagar diferenças de

complementação de Fundef.

O exequente/Município de São João do Arraial/PI agravou

alegando, em resumo, que na STP/MC 269 o Presidente do STF deferiu o

prosseguimento da execução ajuizada no foro do Distrito Federal.

Existe parcial probabilidade de provimento do recurso (CPC, art.

300 e 1.019/II). Em sua impugnação padronizada, a agravada/executada

alega a inexistência e inexigibilidade do título executivo judicial, a
extinção do Fundef, a limitação territorial do julgado e incompetência do
foro do Distrito Federal (CPC, art. 535/II). Essas matérias foram objeto

de precedentes do STF e de recurso repetitivo do STJ, sendo assím

protelatória ao cumprimento de sentença

Assim é que na SPT 289, o Presidente do STF deferiu
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PROC. N 2691/25-
FLS.JГи
RUBRICA

(08.06.2020) o prosseguimento da execução individual requerida pelo

município/agravante, reportando-se à SPT 66-SP em que o Plenário
daquela Corte decidiu que (20.04.2020):

Conforme dantes destacado, a controvérsia se origina da execução

de sentença proferida em ação civil pública em que se reconheceu

o dever da União em complementar verbas do FUNDEF devidas

aos demais entes federados.

A referida matéria, de resto, já foi submetida à apreciação do

Plenário do STF, o qual também reconheceu a existência desse

dever a cargo da União. Vide, apenas para exemplificar, o

julgamento das ACOn°s 683/CE-AgR е 722/MG-AgR, ambas
relatadas pelo ilustre Ministro Edson Fachin e publicadas no DJe

de 19/2/20. Destaque-se, de suas ementas, o seguinte trecho
esclarecedor: "(...)

1. O valor da complementação da União ao FUNDEF deve ser

calculado com base no valor mínimo nacional por aluno extraído da

média nacional. RE-RG 636.978, de relatoria do Ministro Cezar

Peluso, Tribunal Pleno do STF. REsp 1.101.015, de relatoria do

Ministro Teori Zavascki, 1ª Seção do STJ. Acórdão do Pleno TCU

871/2002.

2. A complementação ao FUNDEF realizada a partir do valor

mínimo anual por aluno fixada em desacordo com a média nacional

impõe à União o dever de suplementação de recursos, mantida a

vinculação constitucional a ações de desenvolvimento e

manutenção do ensino. ACOs 648, 660, 669 e 700, todas de

relatoria do Ministro Marco Aurélio e com redação dos acórdãos a

mim designada.

Em face dessa posição jurisprudencial assim consolidada, mostram

se despiciendas ulteriores considerações sobre essa matéria, uта

vez que já definitivamente reconhecido o direito dos entes

federados destinatários das verbas a seu efetivo recebimento.

Limitação territorial do julgado coletivo

Ordenado pelo STF o prosseguimento da execução no foro po

Distrito Federal, é impertinente alegação de que os efeitos da sentença

exequenda proferida na 19a Vara da SJ/SP ficam limitados ao Estado de

São Paulo
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PROC. N° 2691/25
FLS. 58
RUBRICA

De qualquer modo cumpre observar que o STJ, no REsp

1.243.887-PR, "representativo de controvérsia", r. Luis Felipe Salomão, Corte

Especial em 19.10.2011 decidiu que a sentença em ação coletiva não está

sujeito à limitação territorial da coisa julgada prevista no art. 16 da Lei

7.347/1985:

"A liquidação e a execução individual de sentença genérica

proferida em ação civil coletiva pode ser ajuizada no foro do

domicílio do beneficiário, porquanto os efeitos e a eficácia da

sentença não estão circunscritos a lindes geográficos, mas aos

limites objetivos e subjetivos do que foi decidido, levando-se em

conta, para tanto, sempre a extensão do dano e a qualidade dos

interesses metaindividuais postos em juízo (CPC/1973, arts. arts.

468, 472 e 474; CDC/Lei 8.078/1990, arts. 93 e 103)".

Execução pelo MPF

A execução da sentença coletiva promovida pelo MPF no juízo

federal em SP não impede a execução individual requerida pelo

município/agravante, porque o dinheiro daquela execução será destinado
ao "fundo" previsto no art. 13 da Lei 7.3471/1985.

Prescrição da execução

A prescrição quinquenal arguível no cumprimento de sentença é

aquela superveniente ao trânsito em julgado - que ainda não se verifica

(CPC, art. 535/VI). "Prescreve a execução no mesmo prazo de prescrição

da ação" (Súmula 150/STF).

Excesso de execução

A executada indicou o excesso de execução mas reconheceu

como devidos R$ 4.167.595,40. Sendo protelatória sua impugnação, O
precatório desse ultimo valor incontroverso deve ser expedido (CPC, art.

535, § 4°).

É desnecessário a expressa vinculação do crédito objeto

do precatório às finalidades previstas no art. 214 da Constituição
regulamentado pela Lei 11.494/2007, art. 21. Porque cabe aos órgãos de

controle acompanhar a correta aplicação desse dinheiro, nos termos do
art. 26 dessa lei:

Art. 26. A fiscalização e o controle referentes ao cumprimento do
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955

RUBRICA

disposto no art. 212 da Constituição Federal e do disposto nesta

Lei, especialmente em relação à aplicação da totalidade dos

recursos dos Fundos, serão exercidos:

1 - pelo órgão de controle interno no âmbito da União e pelos

órgãos de controle interno no âmbito dos Estados, do Distrito

Federal e dos Municípios;

II - pelos Tribunais de Contas dos Estados, do Distrito Federal e

dos Municípios, junto aos respectivos entes governamentais sob

suas jurisdições;

à
III - pelo Tribunal de Contas da União, no que tange às atribuições

cargo dos órgãos federais, especialmente em relação

complementação da União.

a

DISPOSITIVO

Defiro a tutela provisória recursal para que

cumprimento/execução de sentença coletiva requerido pelo agravante

tenha seguimento no juízo de origem, expedindo o precatório do valor
incontroverso.

Comunicar ao juízo de origem para cumprir esta decisão (2ª Vara

da SJ/DF) e intimar o município/agravante (CPC, art. 183) e a União/PRU,
esta última para responder em 30 dias (art. 1.019/II)

Brasília, 08.09.2020

NOVÉLY VILANOVA DA SILVA REIS

Des Federal Relator
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